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PRIMEIRA PARTE A – ANÁLISE DA SITUAÇÃO

 

1.
ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA

 

1.1 - Justificativa

A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República – SEDH/PR concentra sob sua responsabilidade um leque de programas e ações definidas no PPA cujos temas merecem atenção especial por se tratar da garantia, promoção e defesa dos direitos humanos – consagrados na Constituição Federal, notadamente os relativos aos grupos vulneráveis.

Atuando em um vasto número de temas como órgão implementador de políticas públicas, desde a garantia ao ser humano do direito a existir civilmente perante o Estado até a proteção dos direitos dos idosos, a SEDH apresenta-se como órgão articulador de políticas por tratar de temas eminentemente transversais, o que passa pela garantia do gozo de todo cidadão brasileiro a uma vida digna. Entre os temas de sua responsabilidade direta encontram-se: a proteção a vítimas e testemunhas, aos defensores dos direitos humanos, a crianças e adolescentes ameaçados de morte; promove ações para inibir a discriminação de minorias religiosas, refugiados, imigrantes e ciganos; está presente na intermediação da solução dos conflitos agrários aos prisionais; atua na promoção e defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiências, dos idosos, crianças e adolescentes, dos grupos GLBT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais); promove a identificação de mortos e desaparecidos políticos e no combate à tortura; articula ações entre governos e sociedade para o combate ao tráfico de seres humanos e ao trabalho escravo. O papel da SEDH precede o acesso aos programas sociais, ao mesmo tempo em que busca garanti-los e aperfeiçoá-los sob o ângulo dos direitos humanos. Constatadas as iniqüidades e a amplitude das distâncias da garantia dos direitos desses grupos vulneráveis face ao conjunto da sociedade, faz-se necessária a atuação integrada do governo no intuito de reduzir diferenças, buscando uma distribuição eqüitativa para todas e todos.
A SEDH/PR desenvolve ainda outras ações institucionais, bem como congrega, em sua estrutura regimental 13 órgãos colegiados de defesa e promoção de direitos de diferentes grupos populacionais – tais como o CDDPH, o CONANDA e o CONADE –, além da coordenação de importantes Grupos de Trabalho Interministeriais, como o GTI de Ex-Colônias de Hanseníase, instituído pelo Presidente da República em 2006 com o objetivo de propor e articular a execução de ações interministeriais para a promoção dos direitos de cidadania dessa população. 
Pela característica do tema Direitos Humanos, a vocação maior da Secretaria é o desenvolvimento de articulação de ações com os demais órgãos governamentais – nas três esferas de governo, bem como com outros poderes –, e com a sociedade civil. Essencialmente, a SEDH é o órgão do governo federal que tem a incumbência de pautar a temática em âmbito nacional e internacional.
Ressalta-se ainda que a SEDH/PR, além de viabilizar o atendimento de demandas dos movimentos sociais, envida esforços no sentido de cumprir os compromissos que o Brasil assumiu no âmbito internacional, balizados pelo Sistema Internacional de Direitos Humanos e pelo Sistema Interamericano para garantia dos direitos fundamentais do cidadão.

1.2 – Novas Áreas Temáticas
Aprofundar a transversalidade da política de direitos humanos nas diversas políticas setoriais, para promoção e garantia dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais é compromisso constante do Programa de Governo.

O processo de construção de uma concepção de cidadania, proteção  e promoção dos direitos humanos, fez com que novos temas fossem surgindo na Secretaria Especial dos Direitos Humanos tais como: mediação de conflitos, diversidade religiosa, idoso, combate à homofobia, assim como a necessidade de estruturação de uma ouvidoria como forma de implementação de políticas públicas baseadas nos princípios da igualdade, da eqüidade e da diversidade e qualificação do trabalho dos Colegiados.

 

A execução de políticas públicas voltadas para os novos temas da SEDH surge como forma de fortalecimento de ações e instrumentos em favor da promoção, proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações.

Homofobia

O Programa Brasil Sem Homofobia foi estruturado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República em novembro de 2004 e a partir de 2005 passou a desenvolver atividades no âmbito federal de prevenção e combate a homofobia.

O Programa pactuou diversas ações entre vários Ministérios, como Saúde, Educação, Cultura, Justiça entre outros. Para a SEDH/PR se designou a responsabilidade de coordenar e monitorar todas as ações do Programa, servindo como uma central, dentro do Governo Federal, das informações de políticas públicas voltadas para a prevenção e o combate à homofobia.

As atividades do Programa Brasil Sem Homofobia estão sob responsabilidade da Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH)/ SEDH/PR.

Dentre as políticas implementadas pela SEDH-PR de combate à homofobia estão a instalação de Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia, que visam o atendimento especializado a população de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais, conhecida pela sigla GLBT, que sofre discriminação ou qualquer tipo de violação de seus direitos humanos, por meio da disponibilização de atendimentos jurídico, psicológico e de serviço social gratuito. Há também a instalação de Núcleos de Pesquisa de Promoção da Cidadania GLBT, instalados em universidades públicas, para fomentar o estudo acadêmico e o levantamento de dados sobre as temáticas de orientação sexual e identidade de gênero.

Em decorrência do aumento da quantidade de atividades, ações e convênios realizados por esse Programa, a estrutura da SPDDH-SEDH/PR tornou-se insuficiente para execução das ações previstas para implementação da política pública. Surge, a partir daí, a necessidade de fortalecer o Programa Brasil Sem Homofobia e estruturar uma Coordenação específica para a área.
Promoção e Defesa dos Direitos do Idoso

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2005/IBGE, o Brasil tem aproximadamente 19.500.000 idosos (dezenove milhões e quinhentos mil), o que representa 11,5% da população brasileira. O país vive um processo de ampliação da expectativa de vida que é hoje de 73,1 anos para o homem e de 75,6 anos para a mulher, o que configura a longevidade como um fenômeno evidente em nosso quotidiano. 

O envelhecimento está se dando com elevado grau de doenças crônico-degenerativas, e as transformações sociais manifestam-se em novos arranjos familiares, em novas relações intergeracionais, com novas exigências por serviços de enfrentamento da violência, de assistência social, de saúde, educação, previdência social, cultura, habitação, transporte, acessibilidade nas cidades, esporte e lazer, na busca por oportunidades de trabalho e renda e por acesso a outros bens e serviços.

Diante deste quadro a SEDH tem trabalhado no sentido de estruturar um conjunto de ações que possibilitem a garantia dos direitos de pessoas idosas, dentre as quais listamos:

-implantação e manutenção de 40 Centros de Enfrentamento de Combate a Violência, abuso e maus tratos as pessoas idosas em todos os Estados e DF;

-humanização e revitalização das instituições de longa permanência, visando enfrentar a violência aos idosos no que se refere à negligência institucional, a capacitação de recursos humanos.
A Promoção e Defesa dos Direitos do Idoso constituem outro programa sob a responsabilidade da SPDDH-SEDH/PR no qual estão previstas várias ações que carece de um suporte qualificado que possibilite o cumprimento de suas atividades e alcance de seus objetivos.
Diante da relevância que o tema ganhou na agenda de direitos humanos no país – o que gerou inclusive a necessidade de elaboração de uma agenda social específica para esse segmento, a SEDH recebeu o mandato de coordenar e executar as ações no governo federal para essa área. Em vista disso, a SEDH espera via projeto de cooperação poder elaborar estratégias de estruturação de uma unidade para cuidar do tema dentro da SEDH assim como preparar e qualificar servidores e parceiros para trabalharem com o tema. 
Diversidade Religiosa

O Programa Nacional de Direitos Humanos propõe como meta em termos de consolidação dos direitos humanos no Brasil a prevenção e o combate à intolerância religiosa está em consonância e vem dar cumprimento ao preceituado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos que coloca a liberdade religiosa no patamar de um direito humano a ser promovido e respeitado.

No Brasil, esse tema se reveste de especial importância tendo em vista a diversidade social que se reflete na diversidade de crenças. Com efeito, a pluralidade construída por raças, culturas e religiões deve ser valorizada permitindo que todos os diferentes sejam, no tocante aos seus direitos fundamentais, tratados como iguais.

Em que pese esse tema ser objeto do mandato da SEDH/PR, até os últimos anos ele não havia sido objeto de política específica dessa Secretaria, situação essa modificada em razão da demanda social para a criação e consolidação de uma política pública que dê conta  e  crie mecanismos de enfrentamento ao desrespeito à liberdade religiosa e ao preconceito a determinadas expressões religiosas no país.

Para a consecução dessa política, a SEDH avalia que o projeto de cooperação técnica será um instrumento capaz de auxiliá-la no fomento e qualificação do debate nacional sobre o tema. 
Mediação de Conflitos

Crescem no Brasil iniciativas voltadas para a construção e fortalecimento da cidadania, por meio de projetos que buscam promover a disseminação de informações sobre os direitos, fornecer orientações e encaminhar o cidadão aos serviços públicos de trabalham pela garantia desses direitos, além de oferecer o assessoramento jurídico por meio do ajuizamento de ações no âmbito do Poder Judiciário. 

Como exemplo de projetos e ações, fruto da parceria entre instituições públicas e organizações não governamentais em todas as regiões do País, cita-se o Projeto Balcões de Direitos, cuja ação consiste em apoiar, por meio de postos fixos ou itinerantes, os serviços acima citados que são prestados gratuitamente. 

Esse projeto, sob responsabilidade da SEDH, adota como princípio incrementar a participação de representações da comunidade na sua execução variando, no entanto, as formas e intensidade dessa participação. Dentre as formas de participação da comunidade, uma tem sido objeto de reflexão especial pelo que pode representar um avanço político, no sentido da democratização e descentralização do Direito e da Justiça, trata-se aqui da figura do “agente comunitário”, “agente de cidadania” ou “mediador popular”. Esse ator social representa um avanço na formação política e cidadã do indivíduo atuando na orientação, junto à comunidade, sobre direitos, na informação e encaminhamento aos serviços e instituições apropriados e na mediação de conflitos que envolvem em geral assuntos de família, vizinhança, direito do consumidor ou situações especificamente relacionadas a questões de relações de trabalho.

Da mediação popular resultam acordos formais e não formais de soluções de conflitos e prevenção de violências.  Os acordos resultantes dessas experiências podem ter desdobramentos distintos. A SEDH tem apoiado experiências envolvendo a mediação popular como meio de facilitação de acesso à justiça. No entanto, para dar maior consistência a essa proposta, é essencial construir um conjunto de instrumentos pedagógicos que promovam o respeito aos direitos humanos, o acesso à cidadania e a justiça, que apresente um mínimo de unidade técnica e metodológica, respeitando, sempre, as características locais de onde os projetos são desenvolvidos.

A SEDH entende que o presente projeto é o instrumento adequado para auxiliar na realização de estudos e pesquisas para avaliação do impacto das capacitações e oficinas prestadas pelos Balcões de Direito itinerante nos últimos anos com identificação das demandas e necessidade de capacitação do público atendido e indicação de novos rumos, assim como será significativo na elaboração da proposta de articulação de parcerias para potencialização e qualificação das ações desenvolvidas pelos balcões de Direitos.
1.3 Ouvidoria-Geral da Cidadania e Órgãos Colegiados
Ouvidoria-Geral da Cidadania
A promoção do acesso à justiça com efetividade e qualidade, continua a ser um desafio para o país, principalmente para os seguimentos de menor renda e grupos vulneráveis da população.
O fortalecimento da cidadania requer a construção e consolidação de canais de veiculação das demandas por direitos e de denúncia das violações. Estes canais devem ser norteadores das políticas públicas, tornando a sociedade atuante para o objetivo de reversão do quadro de iniqüidade.

Nesse sentido, a SEDH vem prestando, ainda que de forma aquém da planejada, serviço de atendimento de demandas e denúncias através da Ouvidoria-Geral da Cidadania que atende denúncias sobre a violação dos direitos da criança, do adolescente, da pessoa portadora de deficiência e de outros grupos sociais em situação de vulnerabilidade.
Visando a qualificação e ampliação desse serviço, a SEDH desenhou uma nova política de proteção de direitos humanos cujo foco será a unificação dos disques denúncia e criação do Disque Direitos Humanos. Particularmente o atendimento de demandas de violação de direitos humanos das novas áreas da Secretaria importará num redimensionamento do setor, a capacitação de sua equipe, o estabelecimento de novas parcerias que otimizem sua operacionalização, o fortalecendo do monitoramento, avaliação e análise quantitativa e qualitativa das denúncias.
Para alcançar esse objetivo, a SEDH entende ser fundamental poder dispor da expertise de uma agência de cooperação internacional que dispõe de experiência na reengenharia de processo, capacitação de recursos humanos, elaboração de metodologias etc. 
Órgãos Colegiados
A direção de Conselhos Nacionais e Órgãos colegiados em temas relativos aos direitos humanos também se encontram no escopo de atuação da SEDH. Esses conselhos englobam diversos temas, tais como: criança e adolescente, idosos, pessoas com deficiência, combate à discriminação e ao trabalho escravo e educação em direitos humanos.

 

No decorrer dos anos, a SEDH tem aprimorando a atuação dos conselhos em todo o país, estabelecendo parcerias estratégicas com a sociedade civil e com organizações internacionais. A fim de priorizar o acompanhamento dos trabalhos desses Conselhos, promove-se a constante participação do Ministro, buscando valorizar a importância política de seus trabalhos e o reconhecimento do mesmo como espaço democrático privilegiado no diálogo entre o Estado e a sociedade e, ainda, para a divulgação das ações de implemento da política e para o fomento de estudos e pesquisas sobre os temas abordados.
 Ainda como forma de qualificar a atuação desses órgão, busca-se com esse projeto oferecer suporte às áreas explicitadas por meio da proposição de várias ações e aporte de recursos técnicos e financeiros particularmente para concepção e implantação da estratégia de capacitação de conselheiros e elaboração de estratégia de articulação dos trabalhos da Ouvidoria e dos colegiados e a uniformização dos processos e procedimentos adotados pelos Conselhos para a sua atuação. Com isto pretende-se ampliar e potencializar o impacto desses órgão para a formação de uma cultura de promoção e defesa dos direitos humanos, co-responsabilizando cidadãos, a sociedade civil organizada e as instituições públicas. 

1.4 – A experiência do projeto BRA/01/021 relativa aos temas do presente projeto
A idéia que fundamentou a construção do acordo de cooperação técnica entre a SEDH e o PNUD, materializado no projeto BRA/01/021, foi elaborar um projeto que fosse o instrumento de implementação das políticas e estratégias do governo estabelecidas no PNDH e que o mesmo pudesse focalizar atividades a fim de evitar fragmentação e dispersão de ações e recursos. Por ter sido concebido para cumprir essa finalidade, o BRA/01/021 estava vocacionado a ser um projeto com capilaridade em todas as áreas do mandato da Secretaria. 

Não obstante isso, no decorrer de sua execução, por motivos já expostos na última revisão substantiva, muitas ações que estavam inicialmente previstas para serem desenvolvidas via projeto não foram executadas ou ainda foram de forma muito pontual. Assim foi o caso com temas GLBT, Idosos, Diversidade Religiosa, Ouvidoria e Conselhos.

No que tange à promoção e proteção dos direitos dos grupos GLBT, a atuação via o BRA/01/021 foi bastante pontual, sobretudo por que naquela época ainda não havia uma política robusta delineada para a promoção desse seguimento. A SEDH focou seu trabalho na qualificação do debate nacional sobre o tema e o BRA/01/021 viabilizou essa agenda através da realização de dois seminários. Na última revisão substantiva se buscou apoiar o componente logístico para a realização da Conferência Nacional desse seguimento. 
Relativamente aos Idosos, não obstante esse segmento haver sido contemplado teoricamente pelo projeto, o tema não foi objeto de atividades por se entender que o mesmo precisava ser amadurecido politicamente e daí as ações relativas a essa área haverem sido assumidas pela própria SEDH. O BRA/01/021 propiciou tão somente a realização de um seminário pontual sobre o assunto e, mesmo assim, no seu componente de logística.
Ainda no que concerne a essas duas áreas, a SEDH entende que para o cumprimento do planejamento estratégico que fez para estruturar e qualificar essas duas áreas, necessitará de assessoria técnica da cooperação internacional com atividades focadas em dois eixos:

i. no fortalecimento da capacidade da equipe da Secretaria Especial para que esta esteja qualificada para assumir a coordenação das ações do governo federal tanto no combate homofobia como na promoção e defesa dos direitos dos idosos.

ii. na viabilização da assistência técnica qualificada para orientar a SEDH na implementação do Programa Brasil sem Homofobia e da Política Nacional do Idoso, no sentido de garantir o monitoramento e avaliação dessas iniciativas.

O Programa Nacional de Direitos Humanos propõe como meta em termos de consolidação dos direitos humanos no Brasil a prevenção e o combate à intolerância religiosa. Tal tema estava contemplado no BRA/01/021 através da área de intervenção – combate a todas as formas de discriminação e violação de direitos humanos.  

Contudo, somente a partir de 2005, quando a questão do desrespeito à liberdade religiosa passou a tomar vulto no país e ser objeto de denúncias sociais é que esta Secretaria avaliou ter chegado o momento de se pensar na implementação de uma política de direitos humanos que pugnasse pela promoção e proteção desse direito. A partir daí passou a participar de discussões sobre o tema e mais recentemente lançou a cartilha Diversidade Religiosa e Direitos Humanos.
No que concerne à Ouvidoria e aos Conselhos, apesar de no BRA/01/021 haver produtos que contemplam ações para capacitação de Conselhos e promoção de serviços de garantia e proteção dos direitos humanos, o mesmo não serviu de instrumento para realização dessas atividades. Pontualmente o projeto apoiou dois encontros e elaborou uma cartilha.
1.5 – Marco Institucional

1.5.1 Breve histórico da estrutura organizacional

A SEDH foi oficialmente criada, sob a denominação de “Secretaria Nacional dos Direitos Humanos”, por meio do Decreto nº 2.193, de 7 de abril de 1997
. Sucessora da até então existente “Secretaria dos Direitos da Cidadania”, órgão integrante da estrutura do Ministério da Justiça
, herdou basicamente a mesma estrutura da Pasta que a antecedeu, composta por três órgãos singulares: o Departamento dos Direitos Humanos, o Departamento da Criança e do Adolescente e a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE)
.

Em 1º de janeiro de 1999, com o advento do Decreto nº 2.923, a Secretaria passou a chamar-se “Secretaria de Estado dos Direitos Humanos”
. E, algumas semanas mais tarde, teve lugar a primeira mudança em sua estrutura, com a criação de um adicional órgão singular pelo Decreto nº 2.970, de 26 de fevereiro de 1999: o Departamento de Proteção de Testemunhas e Vítimas de Crimes
.

No ano seguinte, contudo, os órgãos específicos da Secretaria foram reduzidos para apenas dois: o Departamento de Direitos Humanos, agora sob a denominação de “Departamento de Promoção dos Direitos Humanos”; e o Departamento da Criança e do Adolescente (alteração essa que foi promovida pelo Decreto nº 3.382, de 14 de março de 2000, que aprovou a nova Estrutura Regimental do Ministério da Justiça
. Não obstante, em 21 de dezembro daquele ano, um novo órgão foi inserido pelo Decreto nº 3.698 na estrutura da Secretaria: a Secretaria-Executiva do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
.

Como se vê, a existência de um órgão específico no Governo Federal para tratar das questões afetas aos direitos humanos estava fundada, até esse momento, em atos infralegais (decretos do Presidente da República). Foi apenas em 2003, com a edição da Medida Provisória nº 103, de 1º de janeiro, e do ato normativo em que ela mais tarde se converteria (a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003(, que a Secretaria passou a ter previsão em lei, como órgão integrante não mais do Ministério da Justiça, mas da Presidência da República
, e assumir a conformação que hoje ostenta:

“Art. 24. À Secretaria Especial dos Direitos Humanos compete assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e promoção da sua integração à vida comunitária, bem como coordenar a política nacional de direitos humanos, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH, articular iniciativas e apoiar projetos voltados para a proteção e promoção dos direitos humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, como por organizações da sociedade, e exercer as funções de ouvidoria-geral da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das minorias.

“Parágrafo único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos tem como estrutura básica o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação, o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, o Gabinete e até três Subsecretarias.” (destaques acrescidos)

A Secretaria passou, assim, a denominar-se “Secretaria Especial dos Direitos Humanos”
 e a contar, além de seus órgãos colegiados, com uma estrutura básica formada pelo Gabinete e “até” três subsecretarias. 

A regulamentação do dispositivo em tela foi então efetuada pelo Decreto nº 4.671, de 10 de abril de 2003, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão da SEDH. De acordo com esse diploma, a Secretaria estruturava-se a partir de um órgão de assistência direta e imediata ao Secretário Especial: o Gabinete
; e de três subsecretarias: a Subsecretaria de Articulação da Política de Direitos Humanos, a Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e a Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente
 (além, é claro, dos diversos órgãos colegiados. 

No ano seguinte, em 9 de agosto de 2004, o Decreto nº 5.174 viria a operar uma adicional (e a mais recente( reforma na estrutura da SEDH. Com efeito, de acordo com a nova Estrutura Regimental aprovada, os órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial passaram a ser três: a par do Gabinete, a Ouvidoria-Geral da Cidadania e a antiga CORDE
. Por outro lado, mantiveram-se as três subsecretarias, com a única distinção de que a Subsecretaria de Articulação da Política de Direitos Humanos foi transformada em “Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos”
. 

Por fim, registre que, em 25 de julho de 2005, com a edição da Medida Provisória nº 259, promoveu-se um rebaixamento do status institucional da SEDH, que foi transformada em uma “Subsecretaria de Direitos Humanos” da Secretaria-Geral da Presidência da República
. No entanto, essa modificação não foi mantida quando da conversão da Medida Provisória em lei (Lei nº 11.204/05). Destarte, retornou-se à anterior configuração da SEDH, tal como estabelecida na Lei nº 10.683/03, na Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 5.174/04 e (destaque-se desde logo( em seu correspondente Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/05, editada em 22 de fevereiro de 2005 pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 

1.5.2 Competência

De acordo com o exposto na seção precedente, três principais instrumentos jurídicos definem, atualmente, as atribuições da SEDH: a Lei nº 10.683/03, originária da Medida Provisória nº 103/03; a Estrutura Regimental da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, aprovada pelo Decreto nº 5.174/04; e o Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Portaria nº 22/05, do Secretário Especial dos Direitos Humanos. De acordo com esses textos, a SEDH tem por incumbência atuar nos seguintes eixos:

(a) Assessoria ao Presidente da República em matéria de direitos humanos. Assessoria na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, das pessoas portadoras de deficiência e de outros grupos sociais em situação de vulnerabilidade.
(b) Política nacional de direitos humanos. Coordenação da política nacional de direitos humanos, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos.
(c) Ação articuladora e mobilizadora. Participação na formulação e execução de programas interministeriais que envolvam a temática dos direitos humanos, além da articulação com os órgãos dos três poderes e dos três níveis da federação, e com organizações da sociedade civil objetivando a formulação e implementação de políticas de direitos humanos.
(d) Cooperação regional e internacional. Atuação, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores, com vistas a incrementar a cooperação regional e internacional em prol dos direitos humanos, incluindo a cooperação com organismos internacionais e instituições estrangeiras. 
(e) Promoção e defesa dos direitos humanos. Promoção e defesa dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e de outros grupos sociais em situação de vulnerabilidade (inclusive dos homossexuais), bem como dos interesses coletivos e difusos. Para tanto, cabe à SEDH difundir e zelar pelo cumprimento da normativa nacional e internacional em matéria de direitos humanos, desenvolver estudos e propor medidas referentes aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, às liberdades públicas e à promoção da igualdade de direitos e oportunidades. 
(f) Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos. Estímulo à constituição de um Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos. 

(g) Ouvidoria-Geral da cidadania. Exercício das funções de Ouvidoria-Geral da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de deficiência e de outros grupos sociais em situação de vulnerabilidade.

(h) Apoio a projetos de promoção e defesa dos direitos humanos. Articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à promoção e defesa dos direitos humanos em âmbito nacional, tanto por parte de órgãos estatais quanto por organizações da sociedade civil.
(i) Crianças e adolescentes. Formulação, normatização e coordenação da política de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, além do apoio e assessoria aos órgãos estatais e organizações da sociedade civil que executam essa política.
(j) Registro Civil de Nascimento. Coordenação do Plano Nacional para o Registro Civil de Nascimento.
(k) Adoção internacional e seqüestro internacional de crianças e adolescentes. Atuação como autoridade central em matéria de adoção internacional e em matéria de seqüestro internacional de crianças e adolescentes.
(l) Pessoas portadoras de deficiência. Articulação, em todo território nacional, de políticas de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência, apoiando e assessorando os órgãos estatais e organizações da sociedade civil executores dessas políticas; e coordenação e supervisão da implantação do Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência.
(m) Vítimas e testemunhas. Exercício das funções de órgão executor do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, promovendo a articulação, cooperação e integração das políticas públicas setoriais que garantam plena cidadania às vítimas e testemunhas ameaçadas.
(n) Órgãos colegiados. Articulação e coordenação da atuação dos órgãos colegiados vinculados à SEDH, prestando o apoio técnico e administrativo necessários ao seu funcionamento.
1.5.3 Estrutura organizacional
A fim de desempenhar as atribuições acima indicadas, a SEDH conta em sua estrutura interna com os seguintes órgãos:

a) três órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial: Gabinete, subdividido em uma Coordenação-Geral de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos; Ouvidoria-Geral da Cidadania; e Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE);

b) três órgãos específicos e singulares: Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos (SGPDH), subdividida em uma Coordenação-Geral de Gestão Interna (CGGI);  Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH), subdividida em Coordenação-Geral de Combate à Tortura (CGCT), Coordenação-Geral de Educação em Direitos Humanos (CGEDH) e Coordenação-Geral de Proteção a Testemunhas (CGPT); e Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), subdividida em uma Coordenação-Geral de Proteção de Adolescentes Ameaçados de Morte (CGPAAM);

c) 12 órgãos ou instâncias colegiadas: Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), Conselho de Nacional de Promoção do Direito à Alimentação (CNPDA), Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), Comissão Especial para o reconhecimento de mortos e desaparecidos políticos (COMISSÃO ESPECIAL), Conselho Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), Conselho Deliberativo do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas (CDPFAVTA), Conselho Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), Comissão de Tutela dos Direitos Humanos (CTDH) e Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia (FNOP).

1.6 – Beneficiários
1.6.1 Interno
Várias ações previstas no presente projeto importarão na construção de capacidades da equipe da SEDH, particularmente da Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, Ouvidoria e Conselhos, para a realização de ações previstas no projeto, em especial as voltadas ao monitoramento e avaliação. 

1.6.2 Externo
Externamente, o projeto tem como beneficiários diretos as lideranças, os responsáveis e os profissionais que executam ações para a promoção e defesa dos direitos dos grupos GLBTT, dos idosos, das pessoas que promovem a liberdade religiosa, que executam e são beneficiários de programas e projetos de mediação de conflitos, bem como, todo e qualquer cidadão que venha a sofrer violação de seus direitos.  

Ainda como beneficiários externos estarão contemplados os Estados e Municípios que possuem instâncias de atendimento, promoção e proteção dos grupos objeto do presente projeto.
Importante considerar, ainda entre os beneficiários externos, todos os agentes públicos e lideranças sociais a serem envolvidas nos processos de formação e capacitação e, principalmente a população brasileira na medida em que as políticas públicas, direta ou indiretamente atuadas no projeto, sejam aperfeiçoadas com vistas a sua inclusão.

 1.7 Cooperação técnica com a Organização das Nações Unidas / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
Os resultados esperados com a implementação do Projeto estão alinhados às diretrizes e à missão organizacional do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Tal alinhamento fica comprovado ao considerar-se que o desrespeito aos direitos humanos ameaça as vidas, as liberdades e os bens individuais, criando, ainda, obstáculos para o alcance de níveis aceitáveis de desenvolvimento humano. Com base nessa premissa, assume-se que a intervenção institucional fundada na cooperação internacional e guiada por políticas de garantia, promoção e defesa dos direitos humanos é condição necessária para assegurar o desenvolvimento sustentável da sociedade brasileira. 

Além disso, os objetivos e as ações propostas no Projeto enquadram-se dentro das metas e dos resultados estabelecidos no Programa do País (CP) e no Plano de Ação do Programa do País (CPAP) para o período 2007-2011, definidos conjuntamente com o governo brasileiro, como também refletidos no marco de atuação do PNUD.

Por outro lado, o PNUD poderá aportar substancial apoio ao processo de monitoramento da implementação do Projeto, uma vez que adotará práticas de gestão de programas e projetos baseadas na gestão por resultados. Essa nova abordagem permitirá o monitoramento mais eficiente, não mais baseado em insumos e produtos, mas em resultados efetivos e seus impactos.

O PNUD, ainda segundo a sua forma de trabalho, exige que a equipe do Projeto seja de fato envolvida em todos os processos, permitindo assim  a construção de capacidades gerenciais ao longo da implementação do Projeto, ao mesmo em que são consolidadas uma vez que são desenvolvidas de forma ativa, ou seja, durante a própria execução e cada uma das ações previstas. O desenvolvimento de capacidades também fica reforçado pela adoção da gestão por resultados.  

Por fim, vale mencionar mais uma vez, que a capilaridade do PNUD, atuando em mais de 160 países permite que seja constituída uma ampla rede de experiências exitosas e lições aprendidas que podem subsidiar as ações previstas no Projeto, ao mesmo tempo em que permitirá a troca de experiências com outros países, em especial no âmbito da cooperação Sul-Sul.

2. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO
 

Este projeto pretende contribuir para a estruturação das novas áreas temáticas da Secretaria e fortalecer a atuação de seus servidores no atendimento às demandas que surgem dentro desse marco institucional.  A exemplo disto constitui eixo das ações propostas: o desenvolvimento de insumos para subsidiar a execução da agenda social do idoso, assim como estruturação de Coordenação específica; metodologias de monitoramento e avaliação do Programa de Combate à Homofobia, assim como capacitação de servidores e parceiros para a aplicação e análise dessas metodologias; estruturação de uma Coordenação para o Programa de Combate à Homofobia; qualificação e potencialização do debate nacional para o reconhecimento e respeito à diversidade religiosa; redimensionamento das ações da Ouvidoria-Geral da Cidadania e qualificação de servidores e funcionários que atendem ao Programa Disque Denúncia e a capacitação de conselheiros dos órgãos colegiados.

Desta forma o objetivo geral deste projeto é fortalecer e consolidar as novas instâncias da SEDH que darão conta da formulação, coordenação e execução da política de promoção e defesa dos direitos humanos em temas relacionados ao idoso, aos grupos GLBTT, à mediação de conflito, a diversidade religiosa, e ainda, os Órgãos Colegiados e a Ouvidoria-Geral da Cidadania, por meio da capacitação de servidores e dos parceiros. 

PRIMEIRA PARTE B – ESTRATÉGIA

3. ESTRATÉGIAS

 

3.1 Estratégias Gerais do Projeto

De forma a assegurar o apoio técnico especializado, necessário à sua execução, o projeto será supervisionado diretamente pela Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH) em colaboração estreita com a Gerência de Cooperação Internacional da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (GCI/SEDH/PR).
Para alcançar a finalidade proposta pelo objetivo geral, o projeto foi estruturado em torno de três eixos principais de atuação que correspondem aos resultados previstos. Cada um dos eixos têm traçadas atividades especificas que visem a lograr o objetivo traçado. A execução das ações previstas em cada eixo concorrerá paralelamente ao longo do cronograma traçado. Constituem eixos desse projeto:
1. 
Novas áreas de atuação da SEDH fortalecidas;

2. 
Atuação dos Órgãos Colegiados e da Ouvidoria-Geral da Cidadania qualificada;

3. 
Gestão eficiente do projeto.

O primeiro grande resultado é novas áreas, que têm como mandato formular, coordenar e executar a política nacional do idoso, de GLBTT e da Diversidade Religiosa, consolidadas e qualificadas por meio da elaboração de instrumentos de monitoramento e avaliação dessas políticas e da capacitação de seus servidores e parceiros para o atendimento qualificado desse segmento da sociedade.
Devido à sólida experiência na área, o PNUD poderá acompanhar e contribuir para elaboração de metodologias, instrumentos de diagnóstico, de monitoramento e avaliação, já desenvolvidos e testados em projetos de cooperação técnica. Espera-se desta forma criar dentro da secretaria uma cultura de sistematização processual, mas que instigue uma cultura de flexibilidade e aperfeiçoamento metodológico, para melhor responder às demandas emergentes. Nesse resultado, a rede de especialistas do PNUD será essencial para a seleção de especialistas nacionais e internacionais que atuarão na elaboração de subsídios (pareceres, estudos, relatórios) que contribuam para o debate público.
Além disso, por ser a agência de coordenação do sistema ONU no país, que tem entre o seu mandato a promoção dos direitos humanos, o PNUD poderá efetivamente apoiar o Estado brasileiro no cumprimento das obrigações internacionais decorrentes das normas de direitos humanos dos diversos órgãos das Nações Unidas. O PNUD, como agência temática das Nações Unidas no país, tem ainda o papel de apoiar o estado no cumprimento das recomendações dos órgãos de tratado da ONU, considerando que a implementação das recomendações é fundamental para a melhoria do desenvolvimento humano no país.

O segundo resultado é a qualificação dos trabalhos desenvolvidos pela Ouvidoria-Geral da Cidadania Nacional por meio da estruturação, redimensionamento do setor e a qualificação de servidores e parceiros desse setor e dos Conselhos Temáticos, fortalecendo, dessa forma, a política de promoção e defesa dos direitos humanos.
Por fim, o terceiro resultado constitui a garantia de uma gestão de qualidade do projeto de cooperação técnica por meio do estabelecimento de um instrumento de monitoramento e a realização de avaliações dos processos e dos resultados dos demais eixos do projeto. 

Particularmente no caso da SEDH, o PNUD se empenhará em realizar um monitoramento diferenciado do presente projeto, com objetivo de transferir conhecimento técnico sobre o assunto para a equipe da GCI responsável pelo gerenciamento do projeto a fim de assegurar uma execução expedita e qualitativa de seu plano de trabalho.

3.2 Estratégias Específicas

 
Resultado 1. Novas áreas de atuação da SEDH fortalecidas

1.1 Estratégia de atuação da SEDH, em âmbito nacional, de combate à homofobia no Brasil aprimorada 
A violência e o desrespeito aos direitos humanos que atingem a população GLBTT foram os principais motivadores para a criação do Programa Brasil sem Homofobia que, no entanto, ainda carece de força junto à sociedade para que seja efetivo no combate às discriminações sofridas por esses segmentos.
Nesse sentido é fundamental a criação e estruturação de uma instância de coordenação de todas as ações do governo federal no combate à homofobia, bem como, a qualificação de servidores e parceiros do governo para a implementação do Programa Brasil sem Homofobia. A implementação do Programa, seu monitoramento e avaliação são essenciais para garantia do respeito aos direitos constitucionais de não discriminação por qualquer motivo da população GLBTT.

1.2 Insumos técnicos que subsidiem a SEDH na execução qualificada da Política de Promoção e de Defesa dos Direitos do Idoso desenvolvidos
A SEDH assumiu a formulação, coordenação e implementação da Política Nacional do Idoso. Nesse sentido, o presente projeto visa desenvolver insumos que subsidiem a SEDH na execução qualificada dessa política. Isso se dará com a criação de uma estrutura organizacional específica no âmbito da SEDH que cuide especificamente desse tema; capacitação da equipe da SEDH para atendimento a demanda; capacitação de parceiros e profissionais para atuarem na prevenção e enfrentamento da violência contra esse segmento; desenvolvimento de parcerias com instituições que desenvolvam trabalho com idosos para qualificação dos seus funcionários como, por exemplo, Poder Judiciário, Ministério Publico e Defensoria Pública.
1.3 Fomento ao debate nacional sobre diversidade religiosa 

No Brasil de hoje, o desrespeito à liberdade religiosa tem conduzido seus precursores ao preconceito e à discriminação, sobretudo das religiões minoritárias e das de raiz africana.
O presente projeto será o instrumento através do qual a SEDH desenvolverá estudos, pesquisas, encontros a fim de qualificar o debate nacional acerca da importância da promoção ao  respeito à diversidade religiosa. Tal estratégia é de fundamental importância para a conscientização da população brasileira e para o combate à discriminação sofrida pelos grupos pertencentes às minorias religiosas e à religião de matriz africana.

Enfim, a SEDH pretende com esta ação, incentivar o diálogo entre os movimentos religiosos para a construção de uma sociedade verdadeiramente pluralista com base no reconhecimento e no respeito às diferenças.

1.4 Mecanismos e metodologias de mediação de conflitos comunitários, com foco nos novos temas de atuação da SEDH, aprimorados
A SEDH vem apoiando diversas iniciativas de atendimento gratuito voltada à população menos favorecida no país, sobretudo àqueles grupos mais vulneráveis e residentes em lugares de difícil acesso e com escasso ou quase nenhum serviço público disponível. Uma das iniciativas de destaque nesse campo é o programa Balcão de Direitos realizado por meio de parcerias com organizações não governamentais e instituições públicas em todas as regiões do País. 

A implementação desse projeto irá viabilizar a realização de estudo de avaliação do impacto das capacitações e oficinas prestadas pelos Balcões de Direito itinerante, com identificação das demandas e da necessidade de capacitação do público atendido para posterior readequação das propostas de acordo com o averiguado pelo estudo. De outra forma, o projeto irá subsidiar a SEDH na concepção de estratégias de atuação na área de mediação de conflitos, promoção de direitos e capacitação para o exercício da cidadania, em articulação com o Ministério da Justiça e com o Poder Judiciário.

Resultado 2 Atuação dos Conselhos Temáticos vinculados à SEDH e Ouvidoria-Geral da Cidadania qualificada
2.1 Ouvidoria-Geral da Cidadania reestruturada com foco nas novas áreas de atuação e articulação com os Conselhos Temáticos

A SEDH vem prestando serviço de atendimento ao público para denúncia de violação contra os direitos da criança, do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de deficiência e de outros grupos sociais em situação de vulnerabilidade através dos serviços prestados pela Ouvidoria-Geral da Cidadania.
Com a nova política de unificação dos disques denúncia por meio da criação do Disque Direitos Humanos surge a necessidade de  redimensionar o trabalho da Ouvidoria, ampliando seu escopo, capacitando sua equipe e parceiros para a recepção e encaminhamento das novas demandas e no preparo para operacionalização, monitoramento, avaliação e analise qualitativa das denúncias.

2.2 Subsídios para Fortalecimento da atuação dos Conselhos produzidos

A estratégia desse eixo é viabilizar, via projeto de cooperação, a qualificação dos trabalhos desenvolvidos no âmbito dos Conselhos temáticos, qualificando seus membros e criando um canal de acesso entre estes e a Ouvidoria-Geral.

Uma vez concluído o processo de aprimoramento do trabalho desenvolvido pelos Conselhos, o objetivo é implementar uma metodologia de disseminação do trabalho consistente em oficinas de capacitação e seminários para que parceiros estratégicos da SEDH.

Resultado 3. Gestão eficiente do projeto

3.1 Projeto monitorado e avaliado

Apesar de sua reconhecida importância, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas, ainda não constitui prática sistemática e universal dos programas e projetos executados no Brasil. Apesar de já ocorrer à prática de avaliação em alguns programas e projetos, no caso específico das novas áreas temáticas, objeto desse projeto, faz necessário o acompanhamento e a elaboração de um plano de monitoramento e o registro de dados que facilitem futuras avaliações. Acrescenta-se, ainda, a notada escassez de dados iniciais (baseline data) para estabelecimento de indicadores confiáveis que possibilitem a comparação e análise de impactos à medida que a implementação da política avança. 

Nesse sentido, o presente projeto agrega a algumas ações de fortalecimento institucional, à avaliação de seus resultados como parte fundamental para uma melhor orientação, continuidade e ampliação das atividades aqui iniciadas, e ainda, eventual correção de rumos, otimizando os impactos potenciais do projeto.
A implantação de um projeto para o fortalecimento de novas áreas temáticas exige a elaboração de uma adequada estratégia de monitoramento, ação contemplada por esse terceiro eixo de atuação. Ademais, para possibilitar a correta aferição de seus resultados, extraindo importantes lições para outras futuras iniciativas semelhantes, uma detalhada avaliação do projeto mostra-se como uma ferramenta fundamental. 

SEGUNDA PARTE – MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

 


Vide Anexo I.

 

TERCEIRA PARTE - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO: Papéis e responsabilidades institucionais

 

4.1 Da Agência Executora:

 – SEDH

 

A Coordenação da implementação das ações previstas neste documento de projeto caberá à Gerência de Cooperação Internacional da SEDH. O Diretor Nacional do Projeto é a Gerente de Cooperação Internacional - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC e o PNUD - assessorando diretamente as unidades internas da SEDH. 

Com base nos subsídios técnicos propiciados pela estrutura interna da SEDH, caberá à Gerência de Cooperação Internacional as seguintes atribuições:

 

1 – articular-se como PNUD, ABC/MRE, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazos para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção, em colaboração com o PNUD;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – desenvolver, em conjunto com o PNUD, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de cooperação técnica;

13 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

14 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

15 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica,mantendo arquivada a documentação necessária; e

16 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes ao aspectos técnicos da implementação do Projeto.

 

 

4.2 Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

O PNUD cooperará com a SEDH desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da SEDH seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

1) Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio às atividades de treinamento;
3) Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 
7) Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

 

O Projeto ora proposto poderá sofrer adequações sugeridas pela Diretora Nacional do Projeto, bem como pela Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  

 

Os recursos financeiros para tal assistência estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

 

5. Monitoramento e Avaliação

 

O PNUD disponibiliza o Sistema de Acompanhamento de Projeto (SAP) que possibilita o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias.  A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por esta ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais órgãos envolvidos. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto.  Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no SAP poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 
Entretanto, a SEDH foi informada que o PNUD está migrando para sistema ATLAS, onde poderá contar com o monitoramento sistemático do PNUD por meio da metodologia de gestão por resultados baseadas nos princípios do Prince II. Ressalte-se que essa metodologia permitirá o acompanhamento mais próximo inclusive pelos diferentes atores governamentais envolvidos no processo. 

Além do SAP, o monitoramento do Projeto se dará por intermédio da elaboração de: relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas e descrição detalhada dos aspectos qualitativos do Projeto. Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões tripartites programadas para junho de 2008 e 2009.

No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação externa. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. A avaliação final está prevista para abril de 2009 e deverá observar as orientações dos atores envolvidos na implementação desse Projeto, SEPPIR, PNUD e ABC.

De outra forma, como reflexo da nova política de gestão de projetos de cooperação internacional da Secretaria, para o monitoramento qualificado do projeto, a GCI implementará  uma estratégia de articulação e coordenação do trabalho da Gerência de Cooperação Internacional da SEDH com as áreas fins da Secretaria para propiciar a implementação de uma política diferenciada de monitoramento da execução do projeto, a fim de assegurar o fiel cumprimento do cronograma de atividades. Como subsídio para a adoção dessa estratégia, a GCI adotará as seguintes medidas:

I. A equipe da GCI elaborará instrumentos próprios de monitoramento da execução do projeto para cada área da SEDH com atividades contempladas pelo projeto;

II. Nesses instrumentos constarão as ações que deverão ser desencadeadas pela área para o desenvolvimento da atividade prevista. 

III. Cada área indicará ponto focal que será capacitado para monitorar a execução das atividades de sua área que esteja contemplada no projeto

IV. Quinzenalmente será feita uma avaliação do nível e da qualidade da execução por área, com o fito de corrigir rumos da execução, caso necessário;

V. Os pontos focais também serão capacitados para a elaboração de instrumentos de execução do projeto tais como termos de referência e especificação técnica;

VI. a equipe da GCI também ficará encarregada de, juntamente com o ponto focal da área fim, monitorar prazos e qualidade dos produtos, assim como pagamento de contratos pessoa jurídica.

Por fim a SEDH espera contar com a assessoria técnica da ABC para apoiar a consolidação dessa política de monitoramento, assim como identificar possíveis ajustes de rumo.

Cronograma de realização de reuniões tripartite e entrega de relatórios de progresso

	Ano/Mês
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	2007
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2008
	
	
	
	MON
	
	
	
	
	
	
	RP
	TPR

	2009
	
	
	
	MON
	
	
	
	
	RP
	
	TPR
	


Legenda: 

RP - Relatório de Progresso; 

TPR - Reunião Tripartite; 

AVA - Realização da avaliação do projeto; 

MON – Visita de Monitoramento pela ABC e PNUD

6. Compartilhamento das lições do Projeto entre as partes envolvidas

O presente projeto envolve a atuação e participação de diversos setores da estrutura da SEDH juntamente com alguns de seus parceiros. Nesse contexto, a metodologia de gestão do projeto será baseada no gerenciamento democrático, envolvendo o compartilhamento de responsabilidades, definição conjunta de prioridades pelas diversas áreas da Secretaria e monitoramento e avaliação dos resultados. Espera-se ainda que os avanços alcançados bem como as dificuldades de implementação sejam acompanhados ao longo da vigência do Projeto pelos diversos parceiros e atores sociais.  

Pela sua relevância e o caráter inovador das atividades previstas no documento de projeto, optou-se por inserir um componente específico para o monitoramento e avaliação do Projeto, de forma a permitir que suas lições sejam vivenciadas e aprendidas pelo conjunto das partes envolvidas.

É importante destacar o interesse da SEDH/PR em disponibilizar as metodologias desenvolvidas no âmbito deste projeto para outras secretarias e instituições similares, nos níveis federal, estadual e municipal, visando contribuir para a melhoria da gestão do tema dos Direitos Humanos no Brasil.  Da mesma forma é do interesse da Secretaria disponibilizar as ferramentas e metodologias que serão desenvolvidas no âmbito do presente projeto para outros países da região americana e africana a fim de manter-se em harmonia e dar cumprimento à diretriz do governo federal de fomentar e apoiar a agenda de desenvolvimento dos países parceiros do Brasil. 
Por fim, vale ressaltar que a Gerência de Cooperação Internacional da SEDH/PR vem interagindo com os respectivos departamentos de cooperação prestada e recebida, assim como com a Divisão de Direitos Humanos do Itamaraty a fim de obter orientação e parceria para e a elaboração de uma estratégia de cooperação sul-sul em direitos humanos.
7. Insumos

 

7.1 CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

A SEDH oferecerá como contrapartida recursos humanos de sua equipe técnica, que será coordenada pela Diretora e seu respectivo Coordenador, que também atuará como Aprovador no Sistema SAP no gerenciamento do conjunto de atividades e ações previstas no documento de projeto.  Para, além disso, a SEDH disponibilizará recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a implementação do Projeto. 

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos.  Os referidos termos de referência deverão ser elaborados pela SEDH e posteriormente enviados ao PNUD e a ABC para serem anexados ao projeto.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas nas modalidades Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme quadro a seguir:

Estimativa de contratação de consultores: 
TABELA DE INSUMOS CONSULTORIA

	Natureza da Consultoria
	Resultado projeto
	Produto do projeto
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (US$)
	TOTAL

	Desenvolvimento de estudo sobre principais avanços, desafios e dificuldades de implementação do Programa Nacional de Combate à Homofobia
	1.
	1.1
	2 
	Máximo de 6 meses
	2000 e 750
	16500

	Elaboração de proposta de reestruturação dos Centros de acordo com os insumos resultantes do estudo
	1
	1.1
	4 
	Máximo de 6 ano
	2000 e 750
	25500

	Elaboração de metodologia de monitoramento do programa de combate à homofobia
	1
	1.1
	1
	Máximo de  8 meses
	2000
	160000

	Realização de estudo de viabilidade de implantação da Coordenação de combate à homofobia
	1
	1.1
	1
	Máximo de  4 meses
	2500
	25000

	Realização e implementação do plano de reestruturação da Ouvidoria da SEDH
	2
	2.1
	2 
	Máximo de 6 meses
	2000 e 750
	16500

	Elaboração e aplicação do curso de capacitação em violação de direitos humanos junto a equipe da Ouvidoria, utilizando matriz de cursos já elaborados
	2
	2.1
	4
	Máximo de 6 ano
	2000 e 750
	25500

	Elaboração do instrumento de sistematização e avaliação de estatísticas das denúncias recebidas
	2
	2.1
	1
	Máximo de 3 meses
	2000
	60000

	Desenvolvimento da metodologia de monitoramento das ações da Ouvidoria desenvolvida
	2
	2.1
	1
	Máximo de 8 meses
	2000
	160000

	Elaboração e disseminação de estudos temáticos de análise das demandas recebidas na ouvidoria junto aos Conselhos responsáveis por cada tema
	2
	2.1
	1
	Máximo de 4 meses
	2000
	8000

	Concepção e implantação da estratégia de capacitação de conselheiros
	2
	2.2
	2 
	Máximo de 6 meses
	2000 e 750
	16500

	Concepção da estratégia de monitoramento e avaliação das ações do projeto
	3
	3.1
	1
	Máximo de 12 meses
	2000
	36000


7.2 Equipamentos
	DESCRIÇÃO DOS BENS
	RESULTADO

DO PRODOC
	PRODUTO DO PRODOC
	QUANTIDADE

ESTIMADA
	CUSTO ESTIMADO
	PERÍODO

	Notebook
	1
	1.1 e 1.2
	2
	9500
	2008

	Computador
	1
	1.1 e 1.2
	20
	55000
	2008

	Impressora
	1
	1.1 e 1.2
	6
	2200
	2008

	Fax
	1
	1.1 e 1.2
	4
	1400
	2008


QUARTA PARTE – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/07/019(daqui por diante denominado “BRA/07/019”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto o fortalecimento, consolidação das novas áreas de atuação da SEDH, assim como qualificação de seus funcionários e parceiros. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos da SEDH.

Parágrafo Primeiro. O projeto BRA/07/019 apresenta como objetivos específicos (outcomes):  

1. 
Novas áreas de atuação da SEDH fortalecidas;

2. 
Atuação dos Conselhos Temáticos vinculados à SEDH e Ouvidoria-Geral da Cidadania qualificada;

3. 
Gestão eficiente do projeto.

Parágrafo segundo. O projeto BRA/07/019 apresenta como seus principais produtos (outputs):
1.1 Estratégia de atuação da SEDH, em âmbito nacional, de combate à homofobia no Brasil aprimorada
1.2 Insumos técnicos que subsidiem a SEDH na execução qualificada da Política de Promoção e de Defesa dos Direitos do Idoso desenvolvidos
1.3 Fomento ao debate nacional sobre diversidade religiosa 

1.4 Mecanismos e metodologias de mediação de conflitos comunitários, com foco nos novos temas de atuação da SEDH, aprimorados

2.1 Ouvidoria-Geral da Cidadania reestruturada com foco nas novas áreas de atuação da Secretaria e articulação com os Conselhos Temáticos

2.2 Subsídios para Fortalecimento da atuação dos Conselhos produzidos

3.1 Projeto monitorado e avaliado

T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º. 
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/07/019; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação Projeto BRA/07/019, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de projeto, 

II. a/o Secretaria Especial dos Direitos Humanos, doravante denominada “SEDH”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à “SEDH" no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à/ao SEPPIR e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da/o SEPPIR:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto.

d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único.  A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a SEDH em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SEDH, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto.;

IV. processar, por solicitação da SEDH, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEDH;

VII. preparar, conjuntamente com a SEDH, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.
A SEDH indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A SEDH designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de US$ 2,653.631.28 (dois milhões seiscentos e cinqüenta e três mil seiscentos e trinta e hum dólares e vinte e oito centavos), correspondente a, R$ 4.750.000,00 (quatro milhões setecentos e cinqüenta mil Reais) calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de 11/2007, US$ 1 = R$ 1,7900. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I.    Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: 
a) no exercício de 2007 oriundos do Tesouro Federal: 

14122015449060001 - R$ 1.000.000,00; 1442201540b080001 – R$ 300.000,00; 1442201540B080001  - 308.059,08; 1484501540734001 – R$ 226.385,35; 14422015409AS0001 – R$ 236.251,60; 14422015409AT0001 – R$ 41441,95; 14243015307320001 – R$ 100.000,00; 14243015208800001 – R$ 204.000,00; 14243015307320001 – R$ 196.000,00

b) nos exercícios de 2008 oriundos do Tesouro Federal.
20121u - Garantia E Acesso a Direitos (Conferência Nacional GLBT) R$700.000,00; 2272 Gestão E Administração do Programa (Conferência do Idoso) R$ 750.000,00; 8819 - Estudos e Pesquisas para a Promoção dos Direitos da Pessoa Idoso R$  250.000,00; 8804 - Apoio a Serviços de Orientação. Jurídica Gratuita, de Mediação de Conflitos e de Informação em DH (Balcões de Direitos) R$250.000,00.
II. 
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

II. 
Os valores de contribuição da SEDH poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a SEDH, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA
Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEDH transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à SEDH de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SEDH reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEPPIR.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEDH.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a SEDH e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A SEDH compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 14.  O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 15.  Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores SEDH, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17. O PNUD prestará contas a SEDH dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18. O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.  A SEDH ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto

Artigo 20. Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21. Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SEDH obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22. Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.  Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SEDH, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24. O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/09, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes. 

T Í T U L O XV

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 25.  Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26. Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e re-programar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da SEDH e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI 

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art. 27.  O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I.
utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V.
interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI.
inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.  O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.  As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30.  O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O  XIX

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 31.  Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 32.  As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33. Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.  Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 35.  Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.

QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

Brasília, 27 de Novembro de 2007

	
	

	
	

	
	


� Cf. Estrutura Regimental do Ministério da Justiça aprovada pelo Decreto nº 2.193/97, art. 2º.


� Vide, por exemplo, Estrutura Regimental do Ministério da Justiça aprovada pelo Decreto nº 1.796/96, art. 2º, III, “a”, e arts. 8º a 11.


� Idem, art. 2º, III, “a”, e arts. 9º a 11.


� Cf. Decreto nº 2.923/99, art. 8º, II.


� Cf. Decreto nº 2.970/99, art. 2º.


� Cf. Estrutura Regimental do Ministério da Justiça aprovada pelo Decreto nº 3.382/00, art. 2º, II, “a”, e arts. 8º a 11.


� Cf. Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 3.698/00, art. 2º, II, “a”, 1, e art. 9º.


� Cf. Lei nº 10.6883/03, art. 1º, § 3º, V.


� Idem, art. 31, V.


� Cf. Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 4.671/03, art. 2º, I, e art. 3º.


� Idem, art. 2º, II, e arts. 4º a 6º.


� Cf. Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 5.174/04 (doravante designada simplesmente por “Estrutura Regimental”), art. 2º, I, e arts. 3º a 5º. 


� Idem, art. 2º, II, “a”, e art. 6º.


� Cf. Medida Provisória nº 259/05, art. 1º (que deu nova redação ao art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.683/03) e art. 2º (que transferiu as competências da SEDH para a Secretaria-Geral da Presidência da República).
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